
s PREFEITURA MUNICIPAL DE MA
RIANA 

l CEP 35.420-000 — ESTADO DE MI
NAS GERAIS 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 

Mariana, 10 de dezembr
o de 2019. 

Exmo. Sr. Edson Agostinho d
e Castro Carneiro 

Presidente da Câmara Munici
pal de Mariana. 

Senhores Vereadores, 

Foi sancionada em 12 de 
dezembro de 2016 a Lei 

nº 13.370/2016, a fim de
 

conceder horário especial
 aos servidores públicos 

federais que têm filhos, c
ônjuge ou 

dependente com qualquer t
ipo de deficiência. 

Com fulcro nesta lei servidor
es do Município tem ajuizad

o ações com o objetivo 

de conseguirem o horári
o especial, entretanto, po

r falta de previsão legal 
municipal, haja 

vista que a lei acima mencionada é d
estinada exclusivamente 

a servidores públicos 

federais, os servidores tem
 tido os pedidos indeferido

s judicialmente. 

Neste sentido, o Município de Mariana a fi
m de conceder horário espec

ial aos 

servidores municipais q
ue possuam filhos, cônjuge, genitores € dependentes com 

deficiência, respeitando O princípio da dignidade humana € principalmente 

reconhecendo a necessidade de integra
ção social das pessoas com 

deficiência que 

dependem de terceiros, apresenta O presente projeto para aprovação desta Casa 

Legislativa. 

Ressaltamos que O benefício é restrito aos servidores q
ue comprovarem a 

necessidade por meio de
 um atestado, certificado

 por uma junta médica,
 conforme 

preconizado no projeto enc
aminhado. 

Conhecedores que SsomMOS
 do discernimento e do c

omprometimento dos nob
res 

Vereadores desta Casa pa
ra com à causa pública e 

por tratar-se de medida q
ue reforça 

normas internacionais em
 que o Brasil é signatário 

na efetiva busca pelos dire
itos das 

pessoas com deficiência,
 esperamos a aprovação

 em única discussão e 
votação, em 

regime de urgência. 

Cordialmente, 
UN 

Duarte Eus nçalves Junior 

Prefeito Municipal 

CÂMARA MUNICIPAL 
.);: NM%DADL 

APROVADO POR UNANI : 

?8 212 1202 

DT a 
Dresidênte 

Secretá 
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PROJETO DE LEI Nº 
s& /2019/ 13/ J&hq — 

GOQWUUL LDLA - 

“Dispõe sobre a criação e con
cessão de jornada'é“spéõíã“[ T

A— 

de trabalho ao servidor público municipal com 

deficiência ou que possua 
cônjuge, filho ou dependen

te 

com deficiência.” 

Art. 1º. Esta Lei estabelec
e normas gerais de criaçã

o e de concessão de jorna
da especial 

de trabalho para servidor p
úblico municipal, da Admini

stração Pública Direta e In
direta, 

com deficiência, ou que 
possua dependente em m

esma situação que exija 
do servidor 

público municipal tempo 
para cuidados esperciais. 

Art. 2º. Considera-se pe
ssoa com deficiência aqu

ela que tem impedimen
to de longo 

prazo de natureza físic
a, mental, intelectual o

u sensorial, o qual, em
 interação com uma 

ou mais barreiras, posS
a obstruir sua participa

ção plena e efetiva na 
sociedade em 

igualdade de condições co
m as demais pessoas. 

Parágrafo único - À avaliação da deficiênci
a, quando necessária, ser

á biopsicossocial, 

realizada por equipe mul
tiprofissional e interdis

ciplinar e considerará o
s impedimentos 

nas funções e nas estruturas do c
orpo, os fatores socioambientais, psicológicos e 

pessoais, a limitação no d
esempenho de atividades 

e a restrição de participaç
ão. 

Art. 3º. Serão conside
rados, para fins de co

ncessão da jornada d
e trabalho especial d

e 

que trata essa lei, os segu
intes servidores: 

1 - O servidor público mu
nicipal com deficiência

 que necessite de cuid
ados especiais 

ocupante de cargo ou fu
nção pública; 

11 - O servidor público qu
e tenha cônjuge ou com

panheiro (a), filho (a), menores sob 

guarda ou tutela, genitores, Ou outros dependentes legais com deficiência e que 

requeiram cuidados espe
ciais e atenção exclusiva

 do servidor público mun
icipal. 

Art. 4º. A necessidade de
 cuidado, para fins de co

ncessão do direito à jorn
ada especial de 

trabalho, deverá ser devi
damente comprovada por

 junta oficial em saúde. 

Art. 5º. O servidor públi
co municipal nas condiçõ

es elencadas no art. 3º, d
esta Lei, não 

estarão sujeitos à compen
sação pela jornada especi

al reduzida. 

Art. 6º. É vedada a concessã
o simultânea de mais de um

a jornada especial de trabal
ho, 

sendo assegurado ao servi
dor o direito de optar por 

uma delas, quando se enqu
adrar em 

mais de uma situação li
stada no inciso , do art. 

3º, desta Lei. 

Art. 7º. A concessão da jornad
a especial de trabalh&CAMBEA

 MEN HnieAb ssaurttho dA 

processo administrativo, dev
idamente instruído com WW

%RWM!M%DADE
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| - em qualquer caso, requerim
ento do interessado à autori

dade competente, contendo 

nome completo do servidor, ca
rgo, matrícula e unidade de lo

tação; 

Il - no caso de servidor com d
eficiência, laudo de junta of

icial em saúde; 

III - no caso de servidor que tenh
a cônjuge, companheiro (a), fi

lho(a), menor sob guarda 

ou tutela, genitores ou outros
 dependentes legais com defic

iência, laudo de junta oficial 

em saúde e documentação comp
robatória de dependência: 

a) A comprovação de filiação far-
se-á por meio de certidão de n

ascimento. 

b) A comprovação de que o m
enor encontra-se sob guarda

 ou tutela far-se-á por 

meio de decisão judicial. 

c) A comprovação do vínculo
 matrimonial ou da união es

tável, o servidor deverá 

apresentar respectivamente certidão de casamento € escritura pública de 

reconhecimento de união está
vel. 

Parágrafo único - O laudo m
édico e documentações comp

robatórias deverão justifica
r a 

necessidade da jornada espe
cial de trabalho, estabelece

ndo o prazo, O período e a ca
rga 

horária necessários para o de
senvolvimento dos cuidados.

 

Art. 8º. A junta oficial em 
saúde deverá aferir a cond

ição e necessidade do ser
vidor 

público municipal que possui deficiência ou de seu cônjuge, filho, genitores ou 

dependentes com deficiênci
a, respeitado o limite legal d

e 20 (vinte) horas semanais.
 

$1º - A jornada especial de trabal
ho que Se refere esta Lei apli

car-se-á tão somente aos 

servidores com jornada de
 trabalho igual ou superio

r a 30 (trinta) horas seman
ails e 

detentores de apenas um car
go. 

$82º - A junta oficial em saúde fun
damentará sua decisão con

siderando a necessidade do
 

servidor com deficiência ou
 da presença do servidor ju

nto ao cônjuge, filho, genito
res ou 

dependente com deficiênc
ia, da condição da pesso

a com deficiência examin
ada, da 

forma e do tipo de necessidade de acompanhamento, O contexto famiíliar, as 

possibilidades de assistênci
a à pessoa com deficiência, 

o papel do servidor na assi
stência 

à pessoa com deficiência 
ser fundamental ou indis

pensável na complementa
ção do 

processo terapêutico, recup
eração, promoção da saúde

 e integração do deficiente
 em 

sociedade e outras questõe
s que eventualmente deva

m ser consideradas, observ
ado o 

caso concreto e a critério dos
 peritos. 

& 3º - Para a sua convicção
 a junta oficial em saúde po

derá solicitar o que for nec
essário 

e passível de comprovaçã
o; além de pareceres de e

quipe multiprofissional a fim de 

subsidiar sua decisão e estipular a nova jornada do servidor, devendo atuar 
com 

razoabilidade, de modo a g
arantir o direito à jornada

 de trabalho especial ao se
rvidor, 

mas sem impedi-lo de des
empenhar as atribuições ,de seu cargo ou função p

ública, 

resguardando assim o interesse da A
dministração PIBÂMARA MUNICIP

AL UE MARIÁNA 

APROV:')D POR/LÉAN)%%%É 

UM 
residente Secrêfário 
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$ 4º - A necessidade de concessão
 de jornada especial de trabalh

o ao servidor com 

deficiência somente poderá se
r aferida quando do exame de

 cada situação concreta por 

parte da junta oficial em saú
de competente e por parecer

es especializados de equipe 

multiprofissional, que especi
ficarão a capacidade para O ex

ercício das atribuições do seu
 

cargo. 

ou função pública e estabe
lecendo a carga horária máx

ima que poderá suportar O 

servidor em razão de sua defic
iência de sua deficiência 

& 5º - O servidor exclusivame
nte ocupante de cargo em com

issão que seja deficiente ou 

tenha cônjuge, filho, genitores
 ou dependente com deficiên

cia poderá obter redução da 

jornada, desde que tenha j
ornada de pelo menos 40 (

quarenta) horas semanais d
e 

trabalho. 

Art. 9º. Para a renovação da 
jornada especial de trabalho, 

o servidor com deficiência ou
 

que tenha cônjuge, filho, genitores ou dependentes nesta condição, deverá ser 

reavaliado, pela junta oficial
 em saúde, a cada período 

máximo de 12 (doze) meses
, 

ressalvada a recomendação 
de período menor feito pel

a própria Junta, observado 
o 

disposto no art. 7º, desta Lei
. 

Art. 10. O servidor públic
o municipal beneficiário d

a jornada especial de trab
alho se 

sujeita ao controle de frequência, preferencialmente, por meio de equipamento 

eletrônico e de sistemas inf
ormatizados. 

Art. 11. A junta oficial em
 saúde emitirá laudo que 

servirá de fundamentação
 para à 

decisão da Administração 
Pública Municipal sobre a 

jornada especial de trabalh
o. 

Parágrafo único. Concedid
a a jornada especial de tra

balho, caberá a chefia imed
iata 

definir, junto com O servid
or requerente, o período d

e cumprimento da jornada
 reduzida 

que atenda ao seu interes
se, sem prejuízo da prest

ação do serviço público, 
bem como 

acompanhar e supervisio
nar as atividades do mes

mo, desempenhadas em 
menor carga 

horária, validando a sua 
frequência. 

Art. 12. A concessão d
e jornada especial de t

rabalho na forma desta
 Lei deve ser 

anotada no registro do s
ervidor público municipa

l, no sistema da folha de
 pagamento ou 

no que vier a substituí-lo
 e comunicadas a Secreta

ria Municipal de Adminis
tração, com O 

encaminhamento dos documentos que embasaram à concessão, sob pena de 

responsabilidade. 

81º- É de responsabilida
de da chefia imediata a fi

scalização do cumpriment
o regular da 

jornada do servidor benef
iciado com a concessão d

a jornada especial de trab
alho. 

& 2º - As cautelas quanto à c
orrespondência entre a f

olha de ponto e OS horár
ios de 

cumprimento de jornada
 espercial de trabalho são 

de responsabilidade de q
uem atesta O 

registro de frequência. 

Art. 13. O servidor públi
co municipal deverá comu

nicar imediatamente a c
essação dos 

motivos que ensejaram a concessão
 do benefício, Gódipeha MHM'&QUWÇÉ

QJÉEÍÉÃÃ%É% 

administrativas e judiciais cabíveis
. APROVADO POR UNANIMIDAD

E 

1) 7 /4 2019 

L2 
residente Secretário



CEP 35,420-000 — ESTADO DE MINAS GERAIS 

Art. 14. Constatado que o servidor não cumpre as exigências desta Lei ou que os 

comprovantes apresentados não correspondem à situação real apresentada por ele, a 

jornada especial de trabalho será automaticamente cancelada, sem prejuízo das medidas 

disciplinares cabíveis e devolução dos valores correspondentes ao benefício 

indevidamente concedido. 

Art. 15. Se a pessoa com deficiência tiver dependência legal com mais de um servidor, o 

requerimento deverá ser apresentado simultaneamente pelos interessados, em um 

mesmo processo administrativo, observado o limite de até 50% (cinquenta por cento) 

de redução da carga horária distribuído entre os servidores. 

Art. 16. A concessão de jornada especial de trabalho prevista nesta Lei será concedida 

sem prejuízo das progressões, vantagens pessoais e adicionais previstos em Plano de 

Cargos, Carreiras e Vencimentos que faz jus o servidor público. 

Art. 17. É vedada a concessão de jornada especial de trabalho ao servidor quando este 

acumular cargos públicos ou a servidor que atue, concomitantemente, na rede privada, 

na mesma atividade exercida pelo cargo ou função pública que ocupa na Administ
ração 

Pública Municipal, de mesma natureza e habilitação específica. 

Art. 18. O Poder Executivo terá o prazo de até 90 (noventa) dias para reg
ulamentar a 

presente Lei, para sua fiel execução. 

Art. 19. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

GAÂMARNA MUNICIPAL ÊE MARIANA 

APROVADO POR UN&NIMIDADE 
19 Z12 /0l 
VALUILALÓO,. — RX 

Ireasiáente Secratário 


